	Objetivo 0486
	Promover a Pesquisa, o Desenvolvimento e a Inovação em Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) e microeletrônica

	Caracterização

É fato que o setor de Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) é estruturante para o desenvolvimento econômico e social das nações. Os impactos das TIC na economia e na sociedade vêm sendo estudados desde meados de 1960, existindo ampla literatura sobre como as nações foram afetadas pelo desenvolvimento e uso das TIC, viabilizando crescimento econômico, bem-estar social, qualidade de vida e novos serviços públicos. Como exemplo, os países detentores dos maiores índices de maturidade em TIC exibem as mais elevadas notas nos índices globais de desenvolvimento econômico e competitividade (vide Global Competitiveness Index/GCI e Network Readiness Index/NRI). O setor é prioritário na implantação de políticas tecnológica, industrial e comercial das economias mais avançadas, contribuindo em 2009 com cerca de US$ 1,6 trilhão do volume de negócios da economia mundial.

No Brasil, em estudos recentes, estimou-se que o setor de TIC tenha uma participação em torno de 7% do PIB, aproximadamente 2 milhões de pessoas empregadas, com potencial de geração de 38 empregos para cada R$ 1 milhão de reais de demanda do setor, sendo responsável por mais de 80% do crescimento anual de produtividade verificável nos últimos 5 anos. Neste sentido, faz-se mister a adoção de políticas públicas que posicionem a promoção da pesquisa, desenvolvimento e inovação em TIC como eixo estruturante do desenvolvimento econômico do país. 

As TIC abrangem os segmentos de semicondutores e componentes, software e serviços de tecnologia da informação, equipamentos de processamento digital de informações, tecnologias de redes de comunicação e conteúdos digitais.

Em relação à semicondutores e componentes avançados, o principal objetivo da política brasileira de semicondutores dos últimos anos visa reinserir o Brasil como um importante player no mapa mundial e construir no País um ecossistema favorável à implantação e desenvolvimento dessa indústria, a partir de dois vetores: (i) desenvolvimento de uma base de pesquisa, desenvolvimento e inovação no País, apoiada no domínio e capacitação das atividades de projeto e de fabricação de circuitos integrados, bem como na pesquisa e no desenvolvimento de tecnologias de futuras gerações de componentes e dispositivos eletrônicos avançados, incluindo a nanoeletrônica, semicondutores orgânicos, dispositivos opto-eletro-mecânicos e outros; (ii) estabelecer uma ação coordenada e sistemática que viabilize investimentos em todos os elos da cadeia de desenvolvimento e de produção de componentes semicondutores. Nos últimos anos, as diversas ações e medidas criadas visaram retirar os gargalos e lacunas existentes no cenário brasileiro, que dificultavam o desenvolvimento tecnológico, bem como a implantação dessa indústria no País. Ficou claro, após os estudos realizados e as interações com os fabricantes globais, que a implantação no Brasil dessa indústria somente será sustentável caso seja construído um ecossistema que integre (i) fabricantes de componentes e fornecedores, de bens finais e empresas de projeto; (ii) instituições de ensino e de pesquisa e desenvolvimento, visando a formação e capacitação de recursos humanos e a realização de atividades de P&D; (iii) agilidade dos órgãos de governo em todas as esferas (federal, estadual e municipal); (iv) concessão de benefícios, incentivos e financiamento diversos, compatíveis com os oferecidos em países que já possuem essa indústria e (v) participação na cadeia global dessa indústria. É claro que o País deverá disponibilizar melhores condições para a operação dessa indústria – logística, agilidade na concessão de vistos e de procedimentos de importação e exportação, infraestrutura – água, energia, telecomunicações em abundância e com preços competitivos e recursos humanos qualificados. Neste sentido, a maior e mais importante iniciativa brasileira na área de semicondutores nos últimos anos foi a criação e implantação da empresa pública CEITEC S.A., destacando-se também a criação de mais de 20 centros e empresas de projeto de circuitos integrados. Ficaria, assim, faltando avançar na produção local de insumos em grau eletrônico – silício, lâminas, gases, produtos químicos de grau eletrônico e de bens de produção, além de criar as condições necessárias para que as empresas consigam acesso ao mercado internacional. Cabe destacar que toda a infraestrutura de semicondutores criada servirá para alavancar o setor eletro-eletrônico e os demais setores econômicos, ampliando a competitividade, a inovação, a redução do ciclo de desenvolvimento e fabricação de produtos, bem como reduzindo o déficit da balança comercial e adensando a cadeia produtiva. Neste sentido, cabe a implementação de políticas de fortalecimento da capacitação, desenvolvimento de competências e aplicação de instrumentos governamentais para o desenvolvimento do setor de dispositivos eletrônicos e semicondutores.
A indústria brasileira de Software e Serviços de TI ocupa posição destacada como mercado consumidor de software, no cenário internacional e, especialmente na América Latina. Entretanto, a evolução da participação do Brasil no mercado internacional de software (market share), ainda é pequena, sendo que a oferta de bens e serviços muitas vezes é fragmentada e com baixo conteúdo tecnológico. O país ainda não conta com uma estratégia estruturada para o desenvolvimento do setor, ampliando sua competitividade e inserção internacional, com consequente dinamismo local, absorção e transferência de tecnologia, internacionalização de empresas, assim como inovação disruptiva. É fato que os principais resultados obtidos pelo setor de software e serviços correlatos decorreram de muitas ações fragmentadas, com destaque para o desenvolvimento de soluções em nichos de mercado devido às demandas espontâneos de específicos ecossistemas digitais, tais como finanças, energia, automação industrial, entre outros. Neste ponto, embora estes nichos de mercado tenham agregado conteúdo tecnológico e inovação, com menção ao uso de diversos incentivos governamentais tal como a Lei de Informática (Lei nº 8.248/91) para este adensamento tecnológico, as competências desenvolvidas ainda não são suficientes e adequadas para ampliar significativamente o posicionamento internacional do Brasil como uma das maiores economias de software e serviços de TI do mundo. Deste modo, faz-se premente a gestão de políticas públicas que ampliem a competitividade do setor de software e serviços, a partir da estruturação de uma estratégia centralizada, ampliando a formação de recursos humanos, os investimentos em P,D&I, a geração de novos empregos qualificados, a criação de ecossistemas digitais orientados para áreas estratégicas, o desenvolvimento e disseminação de aplicações e estruturas avançadas de TIC, o fortalecimento da inserção internacional da indústria, a atração de investimentos estrangeiros com alto conteúdo tecnológico e o apoio efetivo ao surgimento de empresas de base tecnológica (start-ups) em TIC; posicionando o país como uma das 5 maiores economias de software e serviços de TI do mundo em 2020.   

A indústria de equipamentos de processamento digital da informação e comunicação é caracterizada pelos subsegmentos de microinformática, automação, telecomunicações e equipamentos médico-hospitalares. O País dispõe de um conjunto de instrumentos que, a partir de ajustes e eventuais complementações no ambiente jurídico, bem como o aprimoramento da atuação coordenada dos principais atores, pode viabilizar um salto qualitativo no patamar alcançado pela indústria local, viabilizando sua inserção internacional competitiva, fundamentado na base industrial que se logrou atingir nas duas últimas décadas. Particularmente faz-se necessária a adoção de medidas que fortaleçam as empresas locais que acumularam capacidade de desenvolvimento para que possam crescentemente destacar-se pela oferta de produtos inovadores. Com este propósito, deve-se buscar estruturação do Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Setor de Tecnologias da Informação (PADSTI), vinculando-o aos demais instrumentos de política pública existentes para impulsionar o desenvolvimento de bens com escala global, alta intensividade tecnológica e tecnologia nacional. 

No que tange o desenvolvimento do segmento de conteúdos digitais, importante ressaltar a necessidade, a exemplo de diversos países com alto grau de maturidade em TIC, do posicionamento estratégico do Brasil como um dos maiores produtores de conteúdos e serviços digitais interativos e interoperáveis para diferentes plataformas tecnológicas convergentes, em especial nas áreas de grande impacto social (saúde, educação, etc). Objetiva-se apoiar a pesquisa, desenvolvimento e inovação de hardware, middleware,software e conteúdos digitais correlatos que tenham como foco a interatividade, mobilidade e interoperabilidade entre os diversos sistemas e plataformas tecnológicas.




